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APELAÇÃO CRIMINAL. AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMESTICA. SENTENÇA
CONDENATÓRIA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. MATERIALIDADE E
AUTORIA SUFICIENTEMENTE COMPROVADAS. CONDENAÇÃO
MANTIDA. NÃO PROVIMENTO.

1. Uma vez comprovadas por todo o conjunto probatório e pelos
elementos informativos colhidos na investigação tanto a
materialidade do fato quanto a autoria pelo réu, não deve ser
modificada a sentença, mantendo-se a condenação.

2. Apelação criminal não provida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima identificados:

Acorda a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

- RELATÓRIO -

Na Vara Única da Comarca de Bananeiras, José Edson Freires de Lima foi
denunciado como incurso nas penas do art.147, do CP, à luz da Lei n° 11.340/2006, pelo
fato assim descrito na denúncia (fls. 02/03):

"No dia 26 de julho de 2014, em hora certa, mas não
informada, no interior da residência do casal, situada na Sítio Chã
do Lindolfo, zona rural do município de Bananeiras, o indiciado
ameaçou sua esposa, Maria das Vitórias Silva de Lima, por palavras,
de causar-lhe mal injusto e grave.

Infere-se dos depoimentos colhidos pela autoridade policial
que, na hora da ocorrência do fato, a vítima estava em sua casa,
momento em que chegou o indiciado e disse que se ela "não fosse
embora de casa por bem ia sair por mal, pois ia atear fogo na casa
em que moram", ameaçando-a, portanto.

O indiciado e a vítima estão casados há 18 (dezoito) anos,
sendo que há 2 (dois) anos estão separados "de cama".
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O casal possui 3 (três) filhos.

O indiciado sempre teve um comportamento agressivo com a
vítima, com agressões físicas e ameaças (...)".

Após o regular processamento do feito, o MM Juízo a quo sentenciou às fls.
67/69, julgando procedente a pretensão punitiva estatal para condenar o réu a uma pena-
base de 04 (quatro) meses de detenção, tornando-a definitiva. A pena será cumprida
inicialmente em regime aberto. Por entender presentes os requisitos do art. 44 do Código
Penal, substituiu a pena privativa de liberdade por uma restritiva de direitos (prestação de
serviços à comunidade). Reconheceu o direito do réu recorrer em liberdade.

Inconformado, o acusado apelou às fls. 74. Nas razões (fls. 75/79),
argumentou ausência de prova da materialidade e da autoria do crime e requereu sua
absolvição.

Contrarrazões às fls. 83/85, pugnando pelo não provimento do apelo.

Em parecer, a Procuradoria de Justiça opinou pela manutenção da sentença
recorrida (fls.91/93).

É o relatório.

- VOTO -

Presentes os pressupostos de admissibilidade do recurso, admito seu
processamento.

O que busca a defesa, em síntese, é mudar o rumo da decisão, pela revisão
da prova colhida.

Todavia, essa modificação não é possível, ante a higidez dos elementos de
prova produzidos.

Trata-se de mais um episódio de violência doméstica, onde a ex-mulher so
freu ameaças feitas pelo réu, seu ex-companheiro.

Por conseguinte, em que pese a insurgência defensiva, é importante lembrar
que a palavra da vítima, nos delitos dessa natureza, assume especial valor, sendo suficien
te para amparar o decreto condenatório

Ameaçar, na lição do prático Celso Delamanto I, é "procurar intimidar" e
"prometer malefício".

No caso em tela, a materialidade e a autoria do delito de ameaça vêm, segu
ramente, comprovadas pelo boletim de ocorrência (fl. 10/16) e pela prova carreada aos
autos.
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A vítima Maria das Vitórias Silva de Lima ouvida em Juízo (fls.52/CD), ratifi
cou o que foi declarada na esfera policial (fls.10/11/), afirmando que "... no último sába
do, dia 26 de julho do fluente ano, EDI disse que se a declarante não fosse embora de casa
por bem ia sair por mal, pois ia atear fogo na casa em que moram; Que, informa a decla
rante que EDI não faz mais a feira das crianças e comem em casa de parentes; Que, alega
a declarante que já foi ameaçada de ser cortada a língua com uma faca, quando EDI estar
com armas sempre diz a declarante para esta não abrir a boca, senão levava um tiro
(...)".

No caso, inexiste razão para que sejam lançadas dúvidas sobre as declara
ções da vítima, ocorrendo presunção de verdade que emana do seu depoimento.

Éde se lembrar, de qualquer modo, que deve ser dada especial relevância à
palavra da vítima nos crimes de violência doméstica, conforme vem sendo bem assentado
nas Cortes. Desse modo, tratando-se de crime formal, instantâneo, em que comprovado o
temor da vítima pelas atitudes do acusado, mostra-se configurada a infração do art.147, do
CP, tal como exposto na denúncia. Nesse caso, se manifesta a jurisprudência:

"APELAÇÃO CRIMINAL. LESÕES CORPORAIS E AMEAÇA.
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AUTORIA E MATERIALIDADE DE
VIDAMENTE COMPROVADAS. CONDENAÇÃO QUE SE IMPU
NHA. PALAVRA DA VÍTIMA. Em crimes de violência do
méstica, que via de regra são perpetrados no ambiente
residencial, sem outras testemunhas, a palavra firme e
convicta da vítima assume especial relevância, ainda
mais que essa tem como único interesse apontar o ver
dadeiro culpado pela infração, e não incriminar gratui
tamente alguém. Ademais, as lesões se encontram devi
damente comprovadas pela prova técnica. APENAMEN-
TO. Reconhecido que a ameaça e a lesão corporal foram
praticados em ações distintas, tem-se que são delitos
autônomos e justificam a aplicação do concurso materi
al de crimes. Apelo desprovido. (Apelação Crime N°
70045830163, Primeira Câmara Criminal, Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Manuel José Martinez Lucas, Jul
gado em 11/04/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador Márcio Murilo da Cu

nha Ramos, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores De

sembargadores Joás de Brito Pereira Filho, relator, João Benedito da Silva e João Batista Bar

bosa (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior).
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Sala de Sessões da Câmara Criminal "Des. Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho" do

Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa, 21 de Julho de 2016.

Desembargador Joás/pe Brito Pereira Filho
- REI


